PARECER Nº 1361, DE 2013 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 799, DE 2010



De autoria do Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei nº 799, de 2010, obriga a disponibilização de espaço físico para a instalação de postos de atendimento da - Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, nos locais que especifica, e dá outras providências.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias, de 02 a 09 de dezembro de 2010, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 04.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 05 e 06.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que o Relator, Deputado Carlos Bezerra Jr., opinou pela sua aprovação, sob alegação de que uma mediação mais rápida por parte do PROCON não permitirá que os eventuais conflitos se prolonguem por muito tempo e que, em decorrência disto, a desconfiança ou o ressentimento mútuos se agravem a ponto de frustrar uma solução que dispense a intervenção do Poder Judiciário. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende tornar obrigatória a disponibilização de espaço físico para a instalação de postos de atendimento do PROCON em locais de grande concentração de consumidores.

Observamos que a referida propositura não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado, tendo em vista que tal medida proposta nesta propositura não atinge recursos alocados na Lei Orçamentária Anual do Estado de São Paulo. Assim, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 799, de 2010. 


a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-4-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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